
ENUNCIADO Nº 02/2017  

 

 A divulgação de imagens e vídeos de crianças e adolescentes acolhidos para 

fins de campanhas ou programas de incentivo à adoção tardia, devidamente 

monitorada pelo sistema de justiça, não constitui ofensa aos arts. 17 e 18 da 

Lei 8.069/90, sendo imprescindível a autorização do dirigente da entidade de 

acolhimento (art. 92, §1º, da Lei 8.069/90). Em se tratando de adolescente, é 

necessária também a sua anuência. 

 


